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Processo Administrativo Nº 2026.08
.24.01SAAE 

Torna-se publico que o(a) o Servig
o Autdnomo de Agua e Esgoto de 

Itapajé-Ce, pessoa juridica de direi
to 

público interno, inscrita sob o nº 07.544
.786/0001-57, com sede na Rua Dom Aureliano Matos, Nº 1819,

 

Bairro Centro, ltapajé - CE, neste ato representada pelo
(a) Senhor(a) JERONIMO MATOS

 BARROSO — 

Diretor Geral, realizaré licitação, 
na modalidade PREGAO, na form

a ELETRONICA, nos termos da 
Lei nº 

14.133, de 2021, e demais legisl
ação aplicavel e, ainda, de acordo

 com as condigBes estabelecidas
 neste 

Edital. 

1. DO CRITERIO DE JULGAMENTO
: 

1.1. O critério de julgamento sera o
 de Menor Prego por lote. 

2. DA FORMA DE FORNECIMENTO
: 

2.1. A forma de fornecimento sera pa
rcelada. 

3. DA BASE LEGAL 

3.1. A licitagdo se encontra base
ada na Lei Federal nº 14.133, d

e 1° de abril de 2021, Lei Compl
ementar 

123/2006, suas alteracdes, e dema
is legislação aplicavel e, ainda, d

e acordo com as condigBes estab
elecidas 

neste edital e seus anexos. 

4.DO OBJETO 

4.1, REGISTRO DE PREGO PARA C
ONTRATAGAO DE EMPRESA PARA

 A LOCAGAO DE VEicULOS 

(TIPO CAMINHAO PIPA, LIMPA FOSS
A, CAMINHONETE 4X4 E MOTOCICL

ETAS) PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO SERVICO A
UTONOMO DE AGUA E ESGOTO

 DE ITAPAJE-CE, nas condigdes 

estabelecidas neste edital e seus ane
xos. 

4.2, Alicitação será realizada con
forme tabela constante do Termo 

de Referéncia e Estudo Técnico P
reliminar, 

devendo o licitante oferecer proposta para o 
item que a compde. 

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO 
LOCAL DE REALIZAGAO E DO P

REGOEIRO 

5.1 Este edital está disponivel gr
atuitamente nos sitios: www.novo

bbmnet.com.br e https://municipi
os-licita- 

wes.ice.ce.gov.brllndex.phpllic'
nacac/abenas e hnps://saae.itapa

ie.oe.gov.br/. 

5.2. O certame será realizado por
 meio do sistema da Bolsa Brasil

eira de Mercadorias - BBMNET, no endereço 

eletrônico www.novobbmnet.com.
br, pelo pregoeiro Paulo Robson 

Mesquita do Nascimento. 

5.3. A equipe de apoio atende pelo
 e-mail: saae.itapaje@gmail.com 

6. DAS DATAS E HORARIOS DO
 CERTAME 

6.1. INICIO DO ACOLHIMENTO D
AS PROPOSTAS: 10/09/2026 as 17:30. 

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PR
OPOSTAS: 23/09/2026, às 09:00 

6.3. INICIO DA SESSAO DE DIS
PUTA DE PREGOS: 23/09/2026, 

as 09:30. 

6.4. REFERENCIA DE TEMPO:
 Para todas as referéncias de t

empo utilizadas pelo sistema se
rá observado 

o horério de Brasilia/DF. 

6.5. Na hip6tese de não haver ex
pediente ou ocorrendo qualquer

 fato superveniente que impega a
 realização 

do certame na data prevista, a s
essão será remarcada, para no 

minimo 48h (quarenta e oito hor
as) a contar 

da respectiva data, exceto quand
o remarcada automaticamente p

elo próprio sistema eletrônico. 

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA COMISS
ÃO DE LICITAÇÕES 

7.1. Setor de Licitações e Contrat
os, Rua Dom Aureliano Matos, 1

819, Centro - Itapajé/CE - CEP: 6
2.600-000. 

7.2. Horéario de expediente do Set
or de Contratagdes: das 8h as17h

. 

8. DA PARTICIPAGAO 
% 
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8.1. Poderão participar desta licitação os licitantes devidam
ente credenciados junto ao sistema eletronico 

utilizado para a realização do certame, observada
s as condigdes estabelecidas neste Edital e seus

 anexos. 

8.1.1. A participagdo no certame implica a aceit
ação integral e irrestrita de todos os termos, con

dições e 

exigências estabelecidos neste Edital e seus anexo
s. 

8.2. É de responsabilidade do licitante conferir a e
xatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas r

elaciona- 

dos no subitem anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteraç
ão dos registros tão logo identifique incorreção ou

 aqueles 

se tomem desatualizados. 

8.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e forma
lmente pelas transações efetuadas em seu nome,

 assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
 lances, inclusive os atos praticados diretamente o

u por seu 

representante, excluída a responsabilidade do pro
vedor do sistema ou da Administração por eventua

is danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de ace
sso, ainda que por terceiros. 

8.3.1. Caberá ao licitante interessado em partic
ipar da licitação acompanhar as operações no s

istema eletrô- 

nico durante o processo licitatório e responsabil
izar-se pelo ônus decorrente da perda de negóc

ios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Ad
ministração ou de sua desconexão. 

8.3.2. O licitante deverá comunicar imediatamen
te ao provedor do sistema qualquer acontecimen

to que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para ime
diato bloqueio de acesso. 

8.4. Será concedido tratamento favorecido par
a as microempresas e empresas de pequeno p

orte, para as 

sociedades cooperativas que atendam aos re
quisitos do art. 16 da Lei nº 14.133/2021, para

 o agricultor fami- 

liar, o produtor rural pessoa física e para o microe
mpreendedor individual — MEI, nos termos da

 Lei Comple- 

mentar n° 123/2008 e da Lei nº 14.133/2021. 

8.4.1. O tratamento favorecido será aplicado
 nos termos da legislação vigente, observada

s as condições e 

limitações estabelecidas na Lei Complementar n
º 123/2006 e na Lei nº 14.133/2021. 

8.5. Para o certame, não há item com particip
ação exclusiva para microempresas e empresas

 de pequeno 

porte, nos termos do art. 48, inciso |, da Lei Complementar nº 123/2006, conforme 
justificativa e composição 

dos lotes constantes do Anexo | - Termo de Referência. 

8.6. Não poderão disputar esta licitação: 

8.6.1. Aquele que não atenda às condições d
este Edital e seus anexos; 

8.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, 
ao tempo da licitação, impossibilitada de particip

ar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe tenha sido 
imposta, observado o disposto no art. 14 da Le

i nº 14.133/2021; 

8.6.3. Aquele que mantenha vínculo de nature
za técnica, comercial, econômica, financeira, t

rabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratan
te ou com agente público que desempenhe f

unção na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do co
ntrato, ou que deles seja cônjuge, companh

eiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o te
rceiro grau, nos termos do art. 14, inciso IV, d

a Lei nº 14.133/2021; 

8.6.4. Agente publico do órgão ou entidade 
licitante, observadas as situagdes que poss

am configurar conflito 

de interesses no exercicio ou após o exerc
icio do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina 

a matéria. 

8.6.5. Pessoa juridica estrangeira que não 
esteja autorizada a funcionar no Pais, quan

do essa autorização 

for exigida pela legislação aplicável; 
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8.6.6. Pessoa juridica que não tenha em seu obje
to social atividade compativel com o objeto da lic

itação; 

8.6.7. Organizações da Sociedade Civil de Inter
esse Público — OSCIP, atuando nessa condição; 

8.6.8. Pessoa física ou jurídica que tenha sido con
denada judicialmente, com trânsito em julgado, no

s 5 (cinco) 

anos anteriores à divulgação deste Edital, por expl
oração de trabalho infantil, por submissão de traba

lhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contr
atação de adolescentes nos casos vedados pela l

egislação 

trabalhista; 

8.6.9. Pessoa física ou jurídica que se enquadr
e nas demais hipóteses de impedimento previs

tas no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável. 

8.6.10. A participação em consórcio será vedada
, conforme justificativa constante do Estudo Téc

nico Prelimi- 

nar e do Termo de Referência. 

8.6.11. Pessoa física ou jurídica que integre o r
ol de pessoas sancionadas nas hipóteses do $5

º do art.14 da 

Lei nº 14.133/2021, ou que seja declarada inid
ônea nos termos da referida Lei. 

8.6.12. A participação de consórcio, qualquer que
 seja sua constituição. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO
 DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para 
impugnar este Edital por irregularidade na ap

licação da Lei nº 

14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento s
obre seus termos, devendo protocolar o pedid

o até 3 (três) dias 

úteis antes da data de abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido 
de esclarecimento será divulgada em sítio el

etrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último di
a útil anterior à data da abertura do certame. 

9.2.1. As respostas às impugnações e aos pe
didos de esclarecimento vincularão os partic

ipantes e a Admi- 

nistração, quando divulgadas nos meios ofic
iais do certame. 

9.2.2. Na impossibilidade de resposta à impug
nação no prazo previsto no subitem 9.2, a Administração poderá 

adiar a abertura da sessão pública, median
te comunicação aos interessados e divulg

ação no sistema utili- 

zado. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclareci
mento deverão ser apresentados exclusivam

ente por meio eletrô- 

nico, pelo canal indicado no instrumento conv
ocatório e no sistema utilizado para realizaçã

o do certame, até 

o horário nele estabelecido. 

9.3.1. As impugnações apresentadas dever
ão ser subscritas pelo interessado ou por se

u representante legal 

devidamente identificado, quando for o caso
. 

9.4. As impugnagdes e os pedidos de esclare
cimento não suspendem os prazos previstos n

o certame. 

9.4.1. A concessdo de efeito suspensivo à
 impugnacéo é medida excepcional e deve

rá ser motivada nos 

autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnagdo, será definida
 e publicada nova data para a realização d

o certame, salvo quando 

a alteração não comprometer a formulag&o das propo
stas. 
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10. DA HABILITAGAO 

10.1. Como condição prévia ao exame da docum
entagéo de habilitagdo do licitante detentor da 

proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificar4 o eventual déscumprimento das con
digBes de 

participação, especialmente quanto a existéncia d
e sanção que impeca a participagdo no certame o

u a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cad
astros: 

a) Cadastro de Fornecedores de ltapajé - CE; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e S
uspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Ge

ral 

da Unido (www.por(aldalransparencia.gov.br/oeis)
; 

c) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis po
r Atos de Improbidade Administrativa, mantido p

elo 

Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.brfl
mpmbidade_adm/consuhar_requer‘vdo.php). 

10.1.1. A consulta aos cadastros sera realiza
da em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio 

majoritario, por forca do artigo 12 da Lei nº 8
.429, de 1992, que prevé, dentre as sanções 

impostas ao 

responsavel pela prética de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o P

oder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual
 seja sócio majoritario. 

10.1.2. A verificação pelo Pregoeiro, em sitios 
eletronicos oficiais de órgãos e entidades emis

sores de 

certiddes constitui meio legal de prova, para fin
s de habilitação. 

10.1.3. Como condição prévia ao exame da 
documentagéo de habilitação do licitante det

entor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificard o eventual descumprimento das c
ondições de 

participação previstas neste edital. 

10.1.4. Constatada a existéncia de sanção e/
ou eventual descumprimento das condigdes d

e participagéo, o 

Pregoeiro reputard o licitante inabilitado. 

10.2. Habilitação juridica 

10.2.1. A documentação relativa & habilitagéo juridica c
onsistird em: 

10.2.1.1. Cépia da Cédula de Identidade do(s) Sé
cio(s), Titular ou Representante Legal da empre

sa; 

10.2.1.2. Registro comercial, no caso de empr
esa individual, acompanhado de todas as alt

eragbes; 

10.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social
 e todos os seus aditivos ou dltimo aditivo, desde q

ue 

consolidado, devidamente registrados, e
m se tratando de sociedades comerciais, 

e no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de elei
ção de seus administradores; 

10.2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no cas
o de sociedades civis, acompanhado de prov

a da diretoria em 

exercicio; 

10.2.1.5. Decreto de autorizag&o, em se tr
atando de empresa ou sociedade estrangeir

a em funcionamento 

no Pais, e ato de registro ou autorizagdo pa
ra funcionamento expedido pelo órgão compe

tente, quando a 

atividade assim o exigir. 

10.3. Qualificagdo técnica 

10.3.1. Comprovagéo de aptidão para desem
penho de atividade pertinente e compativel 

com o objeto da 

presente licitação, através de atestado ou dec
laração, fornecido(a) por pessoa juridica de 

direito pablico ou 

privado, com firma reconhecida em cartório ou
 assinatura eletrénica avangada ou qualificada

, desde que seja 

possivel verificar a autoria e a integridade d
o documento por meio do mecanismo de va

lidago utilizado, 

devendo identificar: 
10.3.1.1. Qual o(s) servigo(s) prestado(s) e sua

 descrigéo; 

10.3.2. Registro da empresa licitante no Con
selho Regional de Administragdo — CRA que

 comprove a sua 

habilitação e validade para exercicio das atividades; 

10.3.3. Certidão de inexisténcia de débitos junto
 ao DETRAN/CE. 

10.4. Habilitagdes fiscal, social e trabalhista 

10.4.1. As habilitagbes fiscal, social e trabalhista serdo aferidas median
te a verificagdo dos seguintes 

requisitos, conforme disposto no art. 68 da Lei
 nº 14.133/2021: 

10.4.1.1. A inscrição no Cadastro Nacional da
 Pessoa Juridica (CNPJ); 

10.4.1.2. Ainscrição no cadastro de contrib
uintes estadual, relativo ao domicilio ou sed

e do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compativel com o obje
to contratual; 

10.4.1.3. A regularidade perante a fazenda f
ederal, estadual e municipal do domicilio ou

 sede do licitante, na 

forma da lei; 
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10.4.1.4. A regularidade relativa à seguridade s
ocial e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos en

cargos 

sociais instituídos por lei; 

10.4.1.5. A regularidade perante a Justiça d
o Trabalho, mediante a apresentação de cer

tidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos d
o Título VII-A da Consolidação das Leis do Tr

abalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

10.4.1.6. Declaração de que, em cumprimento
 ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/19

99, publicada no 

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do arti
go 70, da Constituição Federal, ndo emprega me

nores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
 ou insalubre, nem emprega menores de 16

 (dezesseis) anos 

em trabalho algum, salvo na condição de apren
diz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 

modelo constante 

dos Anexos deste edital; 

10.4.2. Caso o licitante seja considerado isent
o dos tributos estaduais e/ou municipais relac

ionados ao objeto 

contratual, devera comprovar tal condição med
iante a apresentação de declaração da fazen

da respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na f
orma da lei. 

10.4.3. As microempresas e empresas de peque
no porte deverão encaminhar a documentação d

e habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularid
ade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

 $ 1° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

10.4.3.1. Havendo restrição quanto à regula
ridade fiscal e trabalhista da microempresa,

 da empresa de 

pequeno porte ou da cooperativa que se enq
uadre nos termos do art. 34, da Lei Federal 

nº 11 .488/2007, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, c
ontados a partir de declarado o vencedor, par

a a regularizagéo 

do(s) documento(s), podendo tal prazo ser p
rorrogado por igual periodo, conforme dispde

 a Lei Complementar 

nº 123/2006. 

10.4.3.2. A não comprovagao da regularidad
e fiscal e trabalhista, até o final do prazo es

tabelecido, implicara 

a decadéncia do direito, sem prejuizo d
as sanções cabiveis, sendo facultado o

 Pregoeiro convocar 0s 

licitantes remanescentes, por ordem de clas
sificação. 

10.4.4. Os documentos relativos à regula
ridade fiscal somente serão exigidos, em qualqu

er caso, em 

momento posterior ao julgamento das proposta
s, e apenas do licitante melhor classificado. 

10.5. Habilitação econômico-financeira 

10.5.1. Certidão negativa de feitos sobre fa
lência expedida pelo distribuidor da sede d

o licitante, exceto as 

sociedades cooperativas, conforme dispõe 
o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de

 pessoa física ou de 

sociedade simples, certidão negativa de 
insolvência civil expedida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede do 

licitante; 

10.5.2. Na ausência da certidão negativa, o 
licitante em recuperação judicial deverá com

provar o acolhimento 

judicial do plano de recuperação judicial nos
 termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. No

 caso do licitante em 

recuperação extrajudicial deverá apresentar a h
omologação judicial do plano de recuperação; 

10.5.3. Balanço patrimonial, demonstração 
de resultado de exercício e demais demonstr

ações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, compro
vando: Índices de Liquidez Geral (LG), L

iquidez Corrente (LC). e 

Solvéncia Geral (SG) iguais ou superiores a 1
 (um): 

10.5.3.1. Quando S.A, balango patrimonial
 devidamente registrado (art. 289, caput

 e paragrafo 5º, da Lei 

Federal N° 6.404/76). 

10.5.3.2. Quando outra forma societdria, balango a
companhado de copia do termo de abert

ura e de 

encerramento do Livro Diario do qual foi extraido (artigo 5°, paréagrafo 2°, do Decreto-lei N° 486/69), 

autenticado pelo órgão competente do Regis
tro do Comércio ou Cartério Competente, d

evidamente assinado 

por profissional reconhecido pelo conselho r
egional de contabilidade. 

10.5.4. Os documentos referidos no item 1
0.5.3, limitar-se-8o ao último exercicio no c

aso de a pessoa juridica 

ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos
. 

10.5.5. Caso a empresa licitante utilize o S
istema Público de Escrituração Digital (SP

ED), dever4 apresentar 

o balango patrimonial dos 2 (dois) ultim
os exercicios sociais exigiveis, consider

ando-se as disposigdes das 

Instrugdes Normativas da Receita Federal do Brasi
l vigente. 
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10.5.6. As empresas criadas no exercicio finan
ceiro da licitação deverão atender a todas as e

xigéncias da 

habilitago e poderdo substituir os demonstrati
vos contabeis pelo balango de abertura. (Lei n

º 14.133, de 

2021, art. 65, §1°). 

11. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA ELETRONICA E DO
S DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 

11.1. Na presente licitação, a fase de habilitaçã
o sucedera as fases de apresentação de propos

tas e lances 

e de julgamento. 

11.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivam
ente por meio do sistema eletrônico, a proposta

 com o preco, 

observando o critério de julgamento estabelec
ido neste Edital, até a data e o horario estabel

ecidos para aber- 

tura da sessão pública. 

11.1.2. O envio da proposta e dos documentos 
de habilitagao ocorrera por meio do sistema ele

trdnico, medi- 

ante chave de acesso e senha ou outro mecan
ismo de identificagéo disponibilizado pelo sist

ema. 

11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pe
queno Porte deverdo encaminhar a documen

tacéo de habilita- 

ção, ainda que haja alguma restrigdo de reg
ularidade fiscal e trabalhista, nos termos da 

Lei Complementar n® 

123/2006. 

11.1.4. Incumbira ao licitante acompanhar as
 operagdes no sistema eletrdnico durante a s

essão publica, fi- 

cando responsavel pelo ônus decorrente da p
erda de negécios diante da inobservancia de 

quaisquer mensa- 

gens emitidas pelo sistema ou de sua desconex&o
. 

11.1.5. Até a abertura da sesséo publica, os 
licitantes poderéo retirar ou substituir a propo

sta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no si
stema. 

11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa 
do certame, ordem de classificagdo entre a

s propostas apresen- 

tadas, o que somente ocorrera após a realiz
ação dos procedimentos de negociação e jul

gamento da proposta. 

11.1.7. Apés a fase de andlise e julgamento
 das propostas € a fase de lances, o licitant

e provisoriamente 

vencedor devera enviar, no prazo de 4 (quatr
o) horas contado da convocação do Pregoeiro

, os documentos 

de habilitação e a proposta adequada ao último
 lance ofertado, sob pena de desclassificagdo ou

 inabilitação, 

conforme o caso, ressalvadas as hipéteses
 de diligéncia e saneamento admitidas pel

a legislação. 

11.2. O licitante deverá apresentar, juntame
nte com a documentação de habilitação, de

claração de respon- 

sabilidade pela autenticidade dos document
os apresentados, conforme modelo constan

te do Anexo VI deste 

Edital. 

11.3. Após a entrega dos documentos para 
habilitagéo e/ou proposta, não será permitid

a a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em s
ede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei nº

 14.133/2021, 

para complementação de informações acer
ca dos documentos já apresentados ou atua

lização de documen- 

tos cuja validade tenha expirado após a dat
a de recebimento das propostas. 

11.3.1. Os documentos complementares e
ventualmente solicitados em diligência dev

erão ser encaminhados 

pelo sistema eletrônico no prazo estabeleci
do pelo Pregoeiro, observado o limite e a fin

alidade da diligência. 

11.4. A ausência de autodeclarações forma
is e/ou termos de compromisso exigidos p

odera ser objeto de 

diligéncia para saneamento, desde que a 
irregularidade não altere a substancia da d

eclaração, não compro- 

meta sua validade jurídica e seja possível c
omprovar a situação existente à época da a

bertura do certame. 

11.5. No cadastramento da proposta inic
ial, o licitante declarará, em campo própr

io do sistema, que: 
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11.5.1. Está ciente e concorda com as condigdes contidas no Ed
ital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade d
os custos para atendimento dos direitos trabalhistas

 as- 

segurados na Constituição Federal, nas leis trabalhist
as, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente 0s requisitos de habilitação definid
os no instrumento convocatério; 

11.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho no
turno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
 de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Consti- 

tuição Federal; 

11.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, emprega
dos executando trabalho degradante ou forgado; 

1" Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pess
oa com deficiéncia e para reabilitado da Previ- 

déncia Social ou para aprendiz, bem como as reser
vas de cargos previstas em lei e em outras normas 

espe- 

cificas; 

11.5.5. O licitante enquadrado como microempresa
, empresa de pequeno porte ou sociedade cooper

ativa 

que cumpra os requisitos estabelecidos no art. 16
 da Lei nº 14.133/2021 devera declarar, ainda, e

m campo 

préprio do sistema eletronico, que cumpre os requi
sitos estabelecidos na Lei Complementar n° 123/2

006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido es
tabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disp

osto 

no art. 4° da Lei nº 14.133/2021. 

11.6. A falsidade das declaragdes sujeitaré o lic
itante as sangdes previstas na Lei n° 14.133/202

1 e neste 

Edital. 

11.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as 
propostas no sistema até a abertura da sess#o pu

blica. 

11.8. Não havera ordem de classificagéo na etapa
 de apresentagéo da proposta e dos documentos

 de habi- 

litação pelo licitante, o que ocorrerá somente apds os procedimentos de
 abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

12.1. O licitante devera enviar sua proposta eletrô
nica com o preenchimento obrigatério de todos os

 campos 

solicitados no sistema. 

12.1.1. Os pregos globais deverão ser expressos 
em reais, com até 2 (duas) casas decimais. 

12.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na
 proposta vinculam o licitante. 

12.3. Nos valores propostos estarão inclusos tod
os os custos operacionais, encargos previdenciar

ios, 

trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer o
utros que incidam direta ou indiretamente na exe

cugéo do 

objeto. 

12.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta 
eletrdnica, quanto na etapa de lances, serdo 

de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteragéo, sob alegaga

o de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

12.5. Se o regime tributério da empresa impli
car o recolhimento de tributos em percentuais

 variaveis, a 

cotação adequada seré a que corresponde à mé
dia dos efetivos recolhimentos da empresa nos

 ultimos doze 

meses. 

12.6. Independentemente do percentual de trib
uto inserido na planilha, no pagamento serão r

etidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigent
e. 

12.7. A apresentação das propostas implica obrigato
riedade do cumprimento das disposições nel

as contidas, 

assumindo o proponente o COMPromisso de e
xecutar o objeto licitado nos seus termos, e q

uando for o caso, 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferr
amentas e utensilios necessérios em quantida

des e qualidades 

adequadas a perfeita execução contratual. 

12.8. O prazo de validade da proposta não
 sera inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de s

ua 

apresentagéo. 
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12.9. Os licitantes devem respeitar os precos méx
imos estabelecidos pela Administração. 

12.10. O descumprimento das regras supramenci
onadas pela Administragéo por parte dos contrata

dos pode 

ensejar a responsabilizacéo pelos Tribunais de C
ontas €, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes 

consequeéncias: assinatura de prazo para a adog
ao das medidas necessarias ao exato cumprimen

to da lei, 

ou condenação dos agentes publicos responséve
is e do contratado ao pagamento dos prejuizos 

ao erario, 

caso verificada a ocorréncia de superfaturamento
 ou sobre prego na execugéo do contrato. 

13. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO
 DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

 

13.1. A abertura da presente licitação dar-se-a
 automaticamente em sessão publica, por mei

o de sistema 

eletrdnico, na data, horario e local indicados nes
te edital, vedada a identificação do licitante, sob

 pena de 

desclassificacéo. 

13.1.1. A desclassificagio sera sempre fundam
entada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em 

tempo real por todos os participantes. 

13.1.2. A não desclassificagio da proposta não 
impede o seu julgamento definitivo em sentido c

ontrario, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

13.2. O sistema ordenara automaticamente as pro
postas classificadas, sendo que somente estas par

ticiparéo 

da fase de lances. 

13.3. O sistema disponibilizar4 campo proprio pa
ra troca de mensagens entre o Pregoeiro e os l

icitantes. 

13.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes d
everdo encaminhar os lances exclusivamente po

r meio de 

sistema eletronico, sendo imediatamente infor
mados do seu recebimento e do valor consignad

o no registro. 

13.5. O lance devera ser ofertado pelo valor unitari
o. 

13.6. Os licitantes poderão oferecer lances suce
ssivos, observando o horério fixado para aberlu

ra da sessão 

e as regras estabelecidas neste edital. 

13.7. O licitante podera, uma única vez, excluir
 seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quin

ze segundos 

após o registro no sistema, na hipétese de lance i
nconsistente ou inexequivel. 

13.8. Os licitantes somente poderão oferecer l
ances de valor unitério inferior ao Gltimo por ele

s ofertados e 

registrados pelo sistema. 

13.9. O intervalo minimo de diferenca de valor
es entre os lances, que incidira tanto em relag

éo aos lances 

intermediarios quanto em relação a proposta q
ue cobrir a melhor oferta devera ser de R$100,

00, utilizando 

como referéncia o valor unitario do item. 

13.10. Desde que disponibilizada a funcionalid
ade no sistema, o licitante podera parametrizar

 o seu valor final 

minimo ou o seu quando do cadastramento d
a proposta e obedecera às seguintes regras: 

13.10.1. A aplicação do intervalo minimo de dife
rença de valores entre 0S lances, que incidira tan

to em relagéo 

aos lances intermediarios quanto em relação a
o lance que cobrir a melhor oferta; e 

13.10.2. Os lances serdo de envio automatico
 pelo sistema, respeitado o valor final minimo

 estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

13.11. O valor final minimo parametrizado n
o sistema podera ser alterado pelo licitante 

durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

13.11.1. Valor superior a lance ja registrado por ele
 mesmo no sistema, quando adotado o cri

tério de 

julgamento por menor prego; e 

13.12. O valor final minimo parametrizado na f
orma do subitem 13.11. possuiré carater sigilo

so para os demais 

licitantes e para o Pregoeiro, podendo ser d
isponibilizado estrita e permanentemente a

os órgãos de controle 

externo e interno. 

13.13. No modo de disputa “aberto e fecha
do” os licitantes apresentardo lances public

os e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

13.13.1. A etapa de lances da sesséo public
a terá duração inicial de quinze minutos. Apó

s esse prazo, 0 

sistema encaminharé aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrer

a o periodo de tempo 

de até dez minutos, aleatoriamente determi
nado, findo o qual será automaticamente e

ncerrada a recepção 

de lances. 

13.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 
anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da &É 

melhor oferta e os das ofertas com preços 
até 10% (dez por cento) superior aquela, 

possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual 
sera sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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13.13.3. O licitante poderá optar por manter 0 seu
 último lance da etapa aberta, ou por ofertar melho

r lance. 

13.13.4. Nao havendo pelo menos trés ofertas n
as condigdes definidas no subitem 13.13.2, pode

rão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na
 ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qua
l será sigiloso até o encerramento deste prazo, o

bservado 

o disposto no subitem 13.13.3. 

13.13.5. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela eq
uipe de apoio, justificadamente, admitir o rein

icio da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na 
etapa de lance fechado atender as exigéncias d

e habilitago. 

13.13.6. Após o término dos prazos estabelecid
os nos subitens anteriores, o sistema ordenara e

 divulgaré os 

lances segundo a ordem crescente. 

13.14. Não serdo aceitos dois ou mais lances d
e mesmo valor, prevalecendo aquele que for re

cebido e 

registrado em primeiro lugar. 

13.15. Durante o transcurso da sessão publica
, os licitantes serão informados, em tempo rea

l, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificagdo
 do licitante. O sistema não identificaré o autor

 dos lances à 

pregoeira nem aos demais participantes. 

13.16. No caso de desconexão com o Prego
eiro, no decorrer da etapa competitiva do p

regão, o sistema 

eletrénico podera permanecer acessivel aos 
licitantes para a recepção dos lances, sem p

rejuizos dos atos 

realizados. 

13.17. Quando a desconexdo do sistema elet
ronico para o Pregoeiro persistir por tempo su

perior a dez 

minutos, a sessão publica será suspensa e re
iniciada somente ap6s decorridas 24 (vinte e

 quatro) horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participan
tes, no sitio eletronico utilizado para divulgação. 

13.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrera com
 o valor de sua proposta. 

13.19. Em relagéo a itens não exclusivos para
 participag&o de microempresas e empresas 

de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será
 efetivada a verificagdo automatica, junto à

 Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema ide
ntificara em coluna propria as microempresas

 e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à c
omparação com os valores da primeira coloc

ada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das d
emais classificadas, para o fim de aplicar-se

 o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

13.19.1. Nessas condicdes, as propostas de microempresas e empres
as de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco po
r cento) acima da melhor proposta ou mel

hor lance serdo 

consideradas empatadas com a primeira colo
cada. 

13.19.2. A melhor classificada nos termos do sub
item anterior tera o direito de encaminhar uma ú

ltima oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor
 inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a co
municação automática para tanto. 

13.19.3. Caso a microempresa ou a empre
sa de pequeno porte melhor classificada d

esista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão c
onvocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele i
ntervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo esta
belecido no subitem anterior. 

13.19.4. No caso de equivalência dos valor
es apresentados pelas microempresas e em

presas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estab
elecidos nos subitens anteriores, será realiz

ado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

13.20. Só poderá haver empate entre propos
tas iguais, não seguidas de lances, ou entre

 lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado
. 

13.20.1. Havendo eventual empate entre p
ropostas ou lances, o critério de desempat

e obedecerá a seguinte 

ordem: 

13.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os
 licitantes empatados poderão apresentar n

ova proposta em ato 

continuo à classificação; 

13.20.1.2. Persistindo o empate será assegu
rada preferéncia, sucessivamente aos bens

 produzidos por: 

13.20.1.2.1. Empresas estabelecidas no terr
itério de Itapajé-CE; 

13.20.1.2.2. Empresas estabelecidas em
 temitério do Estado do Ceara. 

Qg 

13.21. Encerrada a etapa de envio de lan
ces da sessão pública, o Pregoeiro poder

á negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado, ved
ada a negociação em condições diferent

es das previstas neste edital. 
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13.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado
, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço m
áximo definido pela Administração. 

13.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, poden
do ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13.21.3. O resultado da negociação será divulgado a 
todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

13.21.4. A proposta deverá conter todas as especificaç
ões do objeto em atendimento ao Anexo | — Termo de 

Referência. 

13.21.5. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem
 classificado para no prazo de 24 (vinte e quatro) ho

ras, 

após a negociação realizada, anexar a proposta adequada ao últi
mo lance por ele ofertado. 
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14. DA FASE DE JULGAMENTO 

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro
 verificará se o licitante provisoriamente classificado

 em 

primeiro lugar atende às condições de participação
 no certame, observado o previsto no art. 14 da Le

i nº 

14.133/2021, legislação correlata, especialmente qu
anto à existência de sanção que impeça a particip

ação 

no certame ou a futura contratação, mediante a cons
ulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fornecedores de Itapajé - CE; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Sus
pensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da Unido (www.ponaldalrªnsparencia.gov.br/oeis); 

c) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis po
r Atos de Improbidade Administrativa, mantido p

elo 

Conselho Nacional de Justica (www.cnjvjus.br/impr
obidade_adm/consultar_requen'do.php)v 

14.2. A consulta aos cadastros será realizad
a em nome da empresa licitante e também de seu sécio 

maioritario, nos termos do subitem 10.1.1 deste Edita
l. 

14.3. Caso atendidas as condições de participação
, será iniciado o procedimento de habilitação. 

14.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigê
ncias para habilitação, o Pregoeiro examinará a prop

osta 

subsequente e assim sucessivamente, na orde
m de classificação, até a apuração de uma prop

osta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo dispos
to no subitem 13.21.5 deste edital. 

14.4.1. Somente serão disponibilizados para ace
sso público os documentos de habilitação do lici

tante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após conclu
ídos os procedimentos de que trata o subitem anter

ior. 

14.4.2. Para julgamento das propostas será adot
ado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, d

entre as 

propostas vélidas e exequiveis, observadas as
 especificagdes, condições e exigéncias estabe

lecidas neste 

Edital e no Anexo | - Termo de Referéncia. Sera cons
iderado vencedor de cada lote o licitante que apresen

tar 

a proposta de menor preco global para o respecti
vo lote, desde que atendidas integralmente as cond

ições de 

habilitação e as especificagdes do objeto. 

14.5. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante p
rovisoriamente vencedor a demonstragéo da e

xequibilidade 

da proposta, quando houver indicios de inexequi
bilidade ou quando forem necessarios esclarec

imentos com- 

plementares. 

14.6. A Administrago poderá realizar diligéncias 
para aferir a exequibilidade da proposta, a compati

bilidade 

dos pregos ofertados com os valores de mercado
 e o atendimento das especificagbes do objeto. 

14.7. Sera desclassificada a proposta que: 

14.7.1. Contiver vicios insanaveis; 

14.7.2. Não obedecer as especificacdes técnic
as contidas no Termo de Referéncia; 

14.7.3. Apresentar preços inexequiveis ou per
manecer acima do prego máximo definido pela

 Administragéo; %\ 

14.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstr
ada, quando exigido pela Administragéo; 
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14.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer o
utras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanavel, 

14.7.6. Deixar de apresentar a declaracéo de que sua 
proposta compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas, quando exig
ida pelo sistema e por este Edital. 

14.8. A auséncia de documentos que possam ser v
erificados diretamente em sitios eletrdnicos oficiais

 não 

constituira, por si s6, motivo para desclassificação o
u inabilitação. 

14.9. Se houver indícios de inexequibilidade da prop
osta de preço ou necessidade de esclarecimentos c

om- 

plementares, poderão ser efetuadas diligências par
a que o licitante comprove a exequibilidade da prop

osta. 

15. DOS RECURSOS 

15.1. A interposição de recurso referente ao julga
mento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitan- 

tes, à anulação ou revogação da licitação observa
rá o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. O prazo recursal será de 3 (trés) dias Gteis,
 contado da data de intimação ou de lavratura da

 ata, con- 

forme o caso. 

15.3. Quando o recurso impugnar o julgamento d
as propostas ou o ato de habilitação ou inabilitaç

ão do lici- 

tante, a intenção de recorrer devera ser manifest
ada imediatamente, sob pena de preclusao, na fo

rma esta- 

belecida pelo sistema eletronico. 

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em
 campo proprio do sistema. 

15.5. O recurso sera dirigido à autoridade que tive
r editado o ato ou proferido a decisão recorrida, qu

e poderá 

reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recur
so à autoridade superior, na forma do art. 165 d

a Lei nº 

14.133/2021. 

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não s
erdo conhecidos. 

15.7. O prazo para apresentagéo de contrarraz
ões seré de 3 (trés) dias úteis, contado da data

 da intimação 

ou da divulgação da interposição do recurso. 

15.8. O recurso teré efeito suspensivo do ato
 ou da decisão recorrida até que sobrevenha

 decisão final da 

autoridade competente, nos termos da legislag&
o. 

15.9. O acolhimento do recurso invalida tdo som
ente 0s atos insuscetiveis de aproveitamento. 

15.10. Não serdo conhecidos 0s recursos intem
pestivos ou subscritos por representante não ha

bilitado legal- 

mente ou não identificado no processo licitator
io para responder pelo proponente. 

15.11. Os autos do processo permaneceréo d
isponiveis aos interessados na sede do Seto

r de Licitagdes e 

Contratos, sito à Rua Dom Aureliano Matos, 1819, Centro - Itap
ajé/CE - CEP: 62.600-000. 

16. DA HOMOLOGAGAO E DA ASSINATURA DA A
TA DE REGISTRO DE PREGOS 

16.1. O sistema gerara ata circunstanciada, n
a qual estardo registrados todos os atos do p

rocedimento e as 

ocorréncias relevantes. 

16.2. Para efeito de homologagdo da licitaç
ão, o registro de pregos observaré as dispo

sigdes da Lei n° 

14.133/2021 e da regulamentação aplicavel. 
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16.3. Ap6s a homologação do resultado da licitaçã
o, os pregos ofertados pelos licitantes vencedores

 dos lotes 

serão registrados na Ata de Registro de Pregos. 

16.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar
 terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

convoca- 

ção, para assinar a Ata de Registro de Pregos, so
b pena de decair do direito à contratago, sem pre

juizo das 

sanções previstas neste Edital. 

16.5. A Ata de Registro de Pregos podera ser assin
ada eletronicamente, inclusive mediante certificação

 digi- 

tal, desde que seja possivel verificar sua autenticid
ade e integridade. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

17.1. O Servigo Auténomo de Agua e Esgoto de
 Itapajé será o 6rgdo gerenciador da Ata de Reg

istro de 

Precos. 

17.2. A Ata de Registro de Pregos sera assinada
 pelo titular do Servigo Autônomo de Agua e Esg

oto de Itapajé 

ou por seu substituto legal e pelos representant
es dos licitantes legalmente credenciados. 

17.2.1. O prazo de vigéncia da Ata de Registro de 
Precos sera de 1 (um) ano, contado da divulgação

 no Portal 

Nacional de Contratagdes Publicas — PNCP, po
dendo ser prorrogado por igual periodo, desde 

que compro- 

vado que o preco permanece vantajoso. 

17.3. Os pregos registrados serdo divulgados n
o PNCP e nos demais meios oficiais exigidos pe

la legislação. 

17.4. A existência de preços registrados não o
briga a Administração a contratar, facultada a 

realização de 

contratação específica, desde que devidamente mo
tivada. 

17.5. O participante do Sistema de Registro de P
reços, quando necessitar, efetuará as contrataç

ões junto aos 

fornecedores detentores dos preços registrados
, observadas as condições estabelecidas na At

a e no Termo 

de Referência. 

17.6. Os detentores dos preços registrados fica
rão obrigados a fornecer o objeto nos prazos, q

uantidades e 

demais condições definidas no Anexo | — Termo de Referência. 

17.7. A Ata poderá ser utilizada por órgãos ou e
ntidades não participantes, desde que atendido

s os requisitos 

legais, regulamentares e as condições estabeleci
das pelo órgão gerenciador. 

17.8. Os órgãos e entidades interessados em
 aderir à Ata deverão apresentar justificativa 

da vantagem da 

adesão, demonstrar a compatibilidade dos val
ores registrados com os valores praticados no

 mercado e obter 

a anuência do órgão gerenciador e do forne
cedor, quando exigido pela legislação. 

17.8.1. As adesões observarão os limites qua
ntitativos estabelecidos no art. 86 da Lei nº 

14.133/2021 e na 

regulamentação aplicável. 

17.8.2. As contratações decorrentes das ad
esões observarão os limites legais e regula

mentares vigentes. 

17.8.3. Os órgãos e entidades interessados 
deverão efetivar a contratação dentro do pra

zo estabelecido pela 

legislação e observado o prazo de vigência da At
a. 

17.9. Caberá ao órgão gerenciador indicar o
 fornecedor detentor do preço registrado, ob

servada a ordem de 

classificagdo e as condições estabelecidas n
a Ata. 

17.10. O detentor de pregos registrados que
 descumprir as condições da Ata estaré suje

ito as consequéncias 

previstas na legislação, na Ata, no Edital e no co
ntrato. 
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17.11. Os preços registrados poderão ser revistos ou atualizad
os nas hipóteses previstas na legislação e na 

Ata. 

17.12. O órgão gerenciador poderá convocar o detent
or do preço registrado para negociar a adequação do 

preço ao praticado no mercado, quando constatada su
a incompatibilidade. 

17.13. Serão considerados preços de mercado aquel
es apurados mediante pesquisa realizada de acordo 

com 

os parâmetros previstos na legislação aplicável. 

17.14. O detentor do item registrado poderá solicitar su
bstituição da marca ou modelo, quando cabivel, desde

 

que demonstrada a equivalência ou superioridade e
 observadas as condições previstas no Termo de R

efe- 

rência e na legislação. 

17.15. As alterações da Ata serão divulgadas nos meios o
ficiais. 

17.16. As demais condições contratuais encontra
m-se estabelecidas no Anexo | - Termo de Referência e na 

Minuta do Termo de Contrato. 

17.17. As quantidades previstas no Anexo | — Termo de Referência são estimativas máximas p
ara o período 

de validade da Ata, reservando-se à Administração
 o direito de contratar os quantitativos que julgar 

necessá- 

rios. 

18. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos do
 art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o licitante ou contra

tado 

que praticar qualquer das condutas previstas na leg
islação. 

18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigid
a para o certame ou não entregar qualquer docum

ento que 

tenha sido solicitado pelo Pregoeiro; 

18.1.2. Salvo em decorréncia de fato supervenien
te devidamente justificado, não mantiver a propos

ta; 

18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a
 documentagéo exigida para a contratagdo quand

o convo- 

cado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.4. Apresentar declaracéo ou documentação
 falsa exigida para o certame ou prestar declara

cdo falsa 

durante a licitação; 

18.1.5. Fraudar a licitação; 

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza; 

18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação; 

18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 
nº 12.846/2013. 

18.2. Pela inexecução total ou parcial das obrig
ações assumidas, a Administração poderá, gara

ntida a prévia 

defesa, aplicar as sanções previstas no art. 156 
da Lei nº 14.133/2021. 

18.2.1. Adverténcia; 

18.2.2. Multa; 
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18.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrata
r. 

18.3. Na aplicagio das sanções serdo considera
dos os critérios previstos no art. 156, $ 1°, da Lei n° 

14.133/2021. 

18.4. A multa observara os limites estabelecidos no art
. 156 da Lei n° 14.133/2021 e será aplicada de forma 

proporcional à gravidade da infração e aos danos causad
os. 

18.5. As sangdes poderéo ser aplicadas cumulativamen
te, quando cabivel, nos termos da legislagéo. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será assegurada defesa do in
teressado no prazo legal. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar s
erá aplicada nas hipóteses e pelo prazo previstos no 

art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

18.8. A declaragdo de inidoneidade sera aplicada n
as hipéteses e pelo prazo previstos no art. 156 da L

ei nº 

14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em as
sinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrum

ento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administraç
ão caracterizará descumprimento da obrigação assu

mida 

e sujeitará o responsável às sanções cabiveis. 

18.10. O valor da multa deverá ser recolhido na for
ma estabelecida pela Administração, no prazo fixad

o na 

decisão que aplicar a penalidade, sem prejuízo da 
cobrança administrativa ou judicial. 

19. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

19.1. O custo estimado total da contratação é de R$
 853.137,00 (oitocentos e cinquenta e três mil, ce

nto 

e trinta e sete reais), conforme os custos unitári
os apostos na tabela constante do Anexo | — Termo de 

Referência. 

20. DA HOMOLOGAÇÃO 
20.1. A homologação da licitação é de responsabilidade 

da autoridade competente. 

20.2. O sistema gerar o relatério de disputa e de homologag&o. 

21. DA CONTRATAGAO 

21.1. O adjudicatério terá o prazo de 5 (cinco) di
as úteis, contados a partir da convocagéo, para a

ssinatura 

do contrato, podendo esse prazo ser prorrogado
 uma vez, por igual periodo, mediante solicitag@

o devida- 

mente justificada e aceita pela Administragéo. 

21.1.1. O contrato podera ser assinado eletroni
camente, inclusive mediante certificação digital, d

esde que 

seja possivel verificar sua autenticidade e integ
ridade. 

21.2. Na assinatura do contrato será exigida a
 comprovagéo das condigdes de habilitagdo e

xigidas neste 

Edital, as quais deverão ser mantidas durante toda
 a execução contratual. 

21.3. Quando o adjudicatério ndo comprovar a
s condigdes habilitatérias ou recusar-se injust

ificadamente a 

assinar o contrato, poderão ser adotadas as med
idas previstas na Lei nº 14.133/2021, inclusive 

a convocagéo 

de licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificagéo. 
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21.4. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigagbes
, reajuste, recebimento e demais condições aplicá- 

veis à contratação estão definidas nos Anexos | e V — Termo de Referéncia e Minuta do Termo de Contrato.
 

21.6. DA GARANTIA 

21.6.1. Não haveré exigéncia de garantia de execução para 
a contratagéo. 

21.7. DA SUBCONTRATAGAO E SUBLOCAGAO 

A sua nova redação esta adequada em esséncia. Eu deixaria 
assim: 

21.7.1. Sera admitida a sublocação e/ou subcontrata
géo parcial dos veiculos necessérios à execução do 

objeto, desde que previamente autorizada, por escrito, 
pela Administragéo, observados os limites e condições 

estabelecidos neste Termo de Referéncia, no Edital e no c
ontrato, nos termos do art. 122 da Lei nº 

14.133/2021. 

21.7.1.1. A sublocação ou subcontratagdo não podera ab
ranger a totalidade do objeto contratado, permane- 

cendo a Contratada integralmente responsavel perante
 o SAAE pela execugéo do contrato, pelo cumprimento 

de todas as obrigagdes contratuais e pela qualidade, 
seguranca, conservagéo e regularidade dos veiculos 

utilizados. 

21.7.1.2. Os veiculos disponibilizados por meio de sublo
cagio ou subcontratagéo deverdo atender integral- 

mente as especificacdes técnicas, condições de co
nservação, seguranga, documentagéo, licenciament

o e 

demais requisitos estabelecidos neste Termo de Refer
éncia e no contrato. 

21.7.1.3. A Contratada devera apresentar previamente
 à Administrago, para fins de autorização, a identifi- 

cação da empresa proprietária ou responsável pelo veí
culo, a documentação comprobatória da propriedade, 

posse ou disponibilidade do veículo, bem como os doc
umentos necessários & comprovação de sua regulari- 

dade e, quando cabível, a documentação comprobat
ória da capacidade técnica do subcontratado. 

21.7.1.4. A autorização para sublocação ou subcontr
atação não estabelecerá qualquer vínculo contratual

 en- 

tre o SAAE e a empresa subcontratada ou sublocadora, 
permanecendo a Contratada como única responsave

l 

perante a Administração. 

21.7.1.5. A Contratada responderá integralmente pelos
 atos praticados pelas empresas sublocadoras ou sub- 

contratadas e pelos veículos por elas disponibilizados,
 inclusive quanto aos danos causados ao SAAE, aos 

seus servidores ou a terceiros. 

21.7.1.6. A Administração poderá recusar, mediante
 decisão motivada, determinado veículo ou empresa

 sub- 

locadora/subcontratada quando não forem atendido
s os requisitos técnicos, legais, documentais, ambien

tais 

ou de segurança estabelecidos para a execução do
 objeto. 

21.7.1.7. A sublocação ou subcontratação realizada sem a pré
via e expressa autorização da Administração, 

quando exigida, caracterizará descumprimento cont
ratual, sujeitando a Contratada às medidas e sanç

ões 

previstas no Edital, no contrato e na legislação ap
licável. 

21.7.1.8. A sublocação ou subcontratação autoriz
ada não poderá resultar em prejuízo à qualidade, 

continui- 

dade, disponibilidade ou segurança dos serviço
s, nem implicar alteração dos preços contratad

os ou transfe- 

réncia das obrigações e responsabilidades da Cont
ratada perante o SAAE. 

21.8. Do Reajuste 

21.8.1. Os preços inicialmente contratados são 
fixos e irreajustáveis no prazo de um ano conta

do da data da 

apresentação da proposta. 
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21.8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicagéo, do 

indice IPCA, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade, 

observado o disposto na clausula nona do Anexo |V — Minuta do Termo de Contrato. 

22. DAS DISPOSIGOES GERAIS 

22.1. A homologação do resultado desta licitação não implicaré direito à contratagéo. 

22.2. As normas disciplinadoras da licitag&o serão interpretadas em favor da ampliagéo da disputa, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, a isonomia, a seguranca da contratagdo e o cumprimento 

das condigdes estabelecidas neste Edital. 

22.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacéo de suas propostas. 

22.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, observar-se-ão as disposicdes da Lei nº 

14.133/2021 e as regras do sistema eletronico utilizado no certame. 

22.5. O desatendimento de exigéncias formais não essenciais não importara o afastamento do licitante, desde 

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico. 

22.6. Em caso de divergéncia entre as disposições deste Edital e seus anexos, prevalecera o disposto neste 

Edital, ressalvadas as especificagdes técnicas do Termo de Referéncia, que deverdo ser consideradas em 

conjunto com as demais disposigdes do instrumento convocatério. 

22.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente promover diligéncias destinadas a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo licitatério, observados os limites do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

22.8. O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e/ou pelo Pregoeiro ou o não atendimento as 

solicitagdes podera ensejar desclassificação ou inabilitago, quando cabivel, observadas as hipéteses de sa- 

neamento admitidas pela legislação. 

22.9. Toda a documentação apresentada integraré os autos do processo licitatério. 

22.10. Os representantes legais dos licitantes são responséveis pela fidelidade e legitimidade das informa- 

ções e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, observada a legislação pertinente. 

22.12. O foro competente para dirimir questdes judiciais decorrentes deste Edital sera o da Comarc
a compe- 

tente para o Municipio de ltapajé, Estado do Ceará, ressalvadas as hipéteses de competéncia abs
oluta pre- 

vistas em lei. 

23. DOS ANEXOS 

23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO | — Termo de Referéncia 

ANEXO Il — Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO Ill- Carta Proposta 

ANEXO IV — Minuta da Ata de Registro de Pregos 

ANEXO V — Minuta do Termo de Contrato 

ANEXO VI — Modelo de Declaragdes 

Autarquia Municipal criada pela Lei 612 de 21/12/1968 - Rua Dom Aureliano Matos, 1819, Centro - Itapajé/
CE - CEP: 

62.600-000 - Fone/Fax: (85) 3346-0188 - CNPJ: 07.544.786/0001-57.



Foina 239 

forica 

Servico Auténomode Aguae Esgato 
ITAPAJE - CEARA 

Itapajé-CE, 10 de setembro de 2026 

Sérvigo Auténomo de Agua e Esgoto de ltapajé-Ce 
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